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Número do processo administrativo: 1100/115828/2026 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de 02 (duas) inscrições na modalidade presencial, para que seja providenciada a 
participação da Diretora Executiva DÉBORA MALTA REIS e da Chefia de Gabinete MANUELLA DE FÁTIMA DE 
ALBUQUERQUE LINS GAMA, no “Encontro Nacional de Secretariado, Assessoria e Gestão de Pessoas na 
Administração Pública”, que ocorrerá em Vitória (ES) nos dias 14, 15 e 16 de outubro de 2026, nos termos 
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Especificação do Produto / 
Serviço 

CATSER UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

Quant. 
Valor Unitário Valor Total 

01 Inscrição no Encontro Nacional 
de Secretariado, Assessoria e 
Gestão de Pessoas na 
Administração Pública 

21172 Unid. 

 

02 R$ 5.190,00 R$ 10.380,00 

 TOTAL     R$ 10.380,00 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da data da emissão da nota de 
empenho. O instrumento contratual será substituído por nota de empenho, na forma do artigo 95, inciso I, 
da Lei n° 14.133/2021.   
 
1.3.  O objeto da contratação está registrado no Plano Anual de Contratação – PAC – 001/2026, da 
UASG 926538 – Procuradoria-Geral do Município, conforme consta das informações básicas do Documento 
de Formalização de Demanda deste processo (DFD nº 41/2025). 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Justificativa da necessidade da contratação 
2.1.1 A visão da PGM, contida em seu Plano Estratégico 2026, menciona a inovação e a oferta de serviços 
de excelência ao Município de Maceió. Seus objetivos estratégicos abrangem aumentar a satisfação dos 
munícipes com a Instituição e o engajamento do corpo funcional. Seus princípios de gestão incluem a 
eficiência e os seus valores incluem o profissionalismo dos seus servidores. 
 
2.1.2 Para cumprir com esses compromissos, faz-se necessário que a PGM ofereça a seus servidores 
oportunidades de capacitação eficiente e de qualidade, e a contratação de vaga no Encontro Nacional de 
Secretariado, Assessoria e Gestão de Pessoas na Administração Pública visa, justamente, o 
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aprimoramento técnico-profissional dos servidores lotados na PGM, permitindo que desempenhem de 
forma mais coerente suas atribuições.  
2.1.3. o evento consolida-se, ao longo de 21 edições, como o maior ecossistema de aprendizagem e 
capacitação do Brasil voltado a técnicos e profissionais das áreas de secretariado e gestão de pessoas que 
sustentam, organizam e atuam como facilitadores da gestão, garantindo à sua liderança, organização, 
informação e suporte necessários para focar nas decisões estratégicas. Sob o tema “Pessoas que 
Transformam: Aprimoramento Técnico, Propósito e Pertencimento na Gestão Pública” é reforçado o papel 
central das pessoas nas instituições.  
 
2.1.4 A capacitação guarda relação direta e complementar com as atribuições jurídicas exercidas no âmbito 
da Procuradoria do Município, em especial com secretariado executivo, gestão de pessoas, chefia de 
gabinete e demais áreas administrativas da Administração Pública, além de colaboradores de estatais, do 
Sistema “S” e Conselhos Profissionais de Classe. 
 
2.2 Justificativa da contratação direta por meio da inexigibilidade de licitação 
 
2.2.1 A presente contratação está fundamentada no art. 74, inciso III, alínea f, da Lei nº14.133, de 1º de 
abril de 2021, que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.  
 
2.2.2 O dever de licitar é um imperativo constitucional imposto a todos os entes da Administração Pública, 
na conformidade da legislação vigente. No entanto, a mesma legislação determina os casos em que o 
procedimento licitatório não é exigido, por estarem ausentes os requisitos que viabilizam a concorrência. 
Nessa perspectiva o objeto aqui descrito pode ser contratado com fundamento no que dispõe o art. 74, 
inciso III, alínea "f", e o seu §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, in verbis:  
 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: (...) III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória  
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
(...) f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (...) §3º Para fins do disposto no 
inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional 
ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”  
 

2.2.3 Ainda que a Lei nº 14.133, de 2021, tenha suprimido o requisito da singularidade do serviços, segundo 
entendimento dos professores Edgar Guimarães e Ricardo Sampaio, exarado na obra "Dispensa e 
Inexigibilidade de Licitação - Aspectos Jurídicos à luz da Lei nº 14.133/2021, a: contratação direta por meio 
da inexigibilidade de licitação, com fundamento nas alíneas do inciso III do art. 74 somente se justificará se 
o objeto, além de envolver a execução de serviço técnico especializado de natureza predominantemente 
intelectual, apresenta natureza singular, ou seja, revelar-se excepcional, incomum ao cotidiano 
administrativo, diferenciando-se de outros similares a ponto de ser considerado peculiar, motivo pelo qual 
sua contratação requer seleção de profissional ou empresa de notória especialização.” 
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2.2.4 Assim, para que a licitação seja inexigível, além da impossibilidade da competição entre prestadores 
do serviço técnico especializado a ser contratado, é necessário que o serviço tenha natureza singular, seja 
prestado por profissional ou entidade de notória especialização e que seja essencial, caracterizando-se 
como a melhor opção para satisfazer às necessidades que levaram à contratação. 
 
2.2.5 No tocante à inviabilidade de competição entre prestadores dos serviços técnicos especializados, o 
Acórdão 1.437, publicado em 03 de junho de 2011, no qual o TCU aprovou a Súmula 264, traz:  
 

“A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas 
físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de 
serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, 
grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de 
qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da 
Lei nº 8.666/1993.” 
 

2.2.6 Assim, uma diretriz importante dada pela Súmula 264 é a de que a realização de licitação exige a 
possibilidade de julgamento com bases equânimes. A expressão “insuscetível de ser medido pelos critérios 
objetivos inerentes ao processo de licitação” esclarece que a impossibilidade de objetividade na escolha 
impede o tratamento isonômico para nortear a seleção do contratado, impossibilitando, assim, a efetivação 
de um processo licitatório.  
 
2.2.7 Para considerar regulares as contratações sem licitação de ações de capacitação para servidores 
públicos, o TCU tem se referido à Decisão 439/1998 de seu Plenário, com base na premissa de que a 
natureza deste tipo de contratação não permite a seleção do contratado segundo critérios objetivos:  
 

“3. É notoriamente sabido que na maioria das vezes, no caso concreto, é difícil 
estabelecer padrões adequados de competição para escolher isentamente entre 
diferentes professores ou cursos, tornando-se complicado comparar o talento e a 
capacidade didática dos diversos mestres. 4. Aliás, essa realidade já foi reconhecida 
pela doutrina do direito administrativo. O mestre Ivan Barbosa Rigolin, ao discorrer 
sobre o enquadramento legal de natureza singular empregado pela legislação ao 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ainda quanto à aplicação do art. 23, 
inciso II, do Decreto-Lei 2.300/86, defendia que: “A metodologia empregada, o 
sistema pedagógico, o material e os recursos didáticos, os diferentes instrutores, o 
enfoque das matérias, a preocupação ideológica, assim como todas as demais 
questões fundamentais, relacionadas com a prestação final do serviço e com os seus 
resultados – que são o que afinal, importa obter – nada disso pode ser 
predeterminado ou adrede escolhido pela Administração contratante”. Aí reside a 
marca inconfundível do autor dos serviços de natureza singular, que não executa 
projeto prévio e conhecido de todos mas desenvolve técnica apenas sua, que pode 
inclusive variar a cada novo trabalho, aperfeiçoando-se continuadamente. Por todas 
essas razões entendeu a lei de licitações de classificar na categoria de serviço 
técnico profissional especializado, o trabalho de treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal da Administração, por particulares (pessoas físicas ou jurídicas); sendo de 
natureza singular o serviço, será fatalmente diferente um treinamento de outro, 
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ainda que sobre os mesmos temas, quando ministrado por particulares diversos. E, 
desse modo, sendo desiguais os produtos que os variados profissionais oferecem, 
torna-se inexigível a licitação por imperativo lógico que consta do art. 23, inciso II, 
do Dec.- lei nº 2.300/86."  (“Treinamento de Pessoal – Natureza da Contratação” in 
Boletim de Direito Administrativo – Março de 1993, págs. 176/79.) [...]”  
 

2.2.8 A doutrina é pacífica no sentido de que não se licitam coisas comprovadamente desiguais. Lúcia Valle 
Figueiredo em seu parecer intitulado “Notória Especialização” (Revista do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, número 44, 2º semestre de 1978, pág. 25/32) ressalta que no momento em que se passa a 
confrontar coisas que não são cotejáveis, a comparação se torna impossível, não havendo possibilidade de 
se falar em afronta ao princípio da isonomia nesses casos, pois só se pode falar em isonomia na medida em 
que se comparam coisas cotejáveis. Outro ponto que torna a licitação inviável diz respeito ao fato de que 
há que se ter critérios objetivos para realizar uma licitação, aspecto esse, como visto, prejudicado na 
contratação em exame.  
 
2.2.9 A exceção à regra estabelecida pelo Prof. Rigolin, no parecer já mencionado, diz respeito à 
contratação de treinamentos concernentes a serviços braçais, ou mecanográficos, ou de trabalhos de 
índole física, que não exigem uma maior escolarização dos instrutores. Dá como exemplos: adestramento 
de guardas; datilografia; digitação; orientação para pesquisa. Mas, mesmo nesses casos, entendo 
defensável a contratação direta, alicerçado nos mesmos argumentos expendidos até aqui, pois a condução 
do treinamento continua sendo personalíssima e a experiência do instrutor contratado faz diferença 
quanto aos resultados alcançados. Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de 
licitação para contratação de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra, sendo a 
licitação exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador. 
 
2.2.10 Dessa forma, a inviabilidade de competição na contratação de serviços e aperfeiçoamento de 
pessoal reside, sobretudo, na ausência de critérios objetivos de mensuração de qualidade pedagógica. 

2.3. Da seleção do prestador do serviço 

2.3.1 O  "Encontro Nacional de Secretariado, Assessoria e Gestão de Pessoas na Administração Pública" 
será realizado pela ESAFI – Escola de Administração e Treinamento Ltda./ CNPJ nº 35.963.479/0001-46, 
com sede localizada à Avenida Rio Branco, nº 1765, Edifício Delta, Salas 205 e 206, Praia do Canto, 
Vitória/ES, CEP 29055-643. 

2.3.2  A ESAFI – Escola de Administração e Treinamento Ltda., criada em 1990, é uma Instituição 
brasileira de ensino, especializada em educação continuada, dedicada exclusivamente a capacitação de 
servidores públicos federais, estaduais e municipais, colaboradores de Estatais, Conselhos de Classe e 
membros do Sistema S, tendo capacitado mais de 120 mil técnicos e servidores públicos em seus 35 anos 
de história.  

2.3.2.1 A Instituição tem como missão contribuir para o desenvolvimento da administração pública 
brasileira, oferecendo aos servidores públicos oportunidades de ensino, treinamentos específicos de 
qualidade e educação continuada de excelência, dotando-os de competências e habilidades, de forma que 
estes possam exercer com segurança todos os procedimentos legais exigidos pela função que executam, 
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de modo a contribuir para o desenvolvimento da Gestão Pública, transmitindo conhecimento para a 
melhoria e desenvolvimento de uma governança responsável e compartilhada.  

2.3.2.2 Nestas mais de três décadas, a ESAFI – Escola de Administração e Treinamento consolidou-se como 
um centro de treinamento de referência para servidores públicos atendendo a demanda dos Órgãos 
Governamentais, trabalhando em parceria com as instituições públicas brasileiras de forma a identificar 
suas necessidades de treinamento, sempre com foco na melhoria dos resultados. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 
PÚBLICO-ALVO: 

O evento é destinado a servidores das áreas de secretariado executivo, gestão de pessoas, chefia de 
gabinete e demais áreas administrativas da Administração Pública, além de colaboradores de estatais, do 
Sistema “S” e Conselhos Profissionais de Classe. Reúne secretários(as) executivos, técnicos(as) da área de 
secretariado, técnicos que exercem a função de assessoria, chefes de gabinete, assistentes, encarregados 
operacionais, assessores e agentes administrativos, bem como membros das áreas de RH, comunicação, 
cerimonial, capacitação, qualidade de vida no trabalho (QVT), membros da área educacional, gestores 
escolares, pedagogos e docentes, membros da área de saúde,  promovendo troca de experiências, 
atualização profissional e integração em um ambiente colaborativo e inovador. 
 
OBJETIVOS: 
 

O evento surge em um momento de profundas transformações trazidas pelas Leis nº 14.133/2021 e 
13.303/2016, exigindo atuação mais técnica, segura e responsável dos servidores. A programação contará 
com palestras voltadas a técnicos e profissionais das áreas de secretariado e gestão de pessoas, com 
participação de especialistas. 

O Encontro promove troca de experiências, fortalecimento institucional e disseminação de boas 
práticas, tornando-se espaço essencial de atualização, networking e desenvolvimento para órgãos e demais 
entidades públicas. 

Além de outros servidores da administração pública, o evento é voltado para membros de 
Empresas Estatais, do Sistema “S” e de Conselhos Profissionais, promovendo a troca de experiências e o 
aprimoramento profissional em um ambiente colaborativo e absolutamente inovador. 

As inscrições destinam-se ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal como serviços técnicos 
especializados de natureza singular e predominantemente intelectual com empresa de notória 
especialização. 

O conhecimento adquirido poderá ser aplicado na organização das decisões, estruturação de fluxos 
de trabalho, fortalecimento da comunicação institucional e promoção de um ambiente organizacional mais 
eficiente e saudável. 
 
CARGA HORÁRIA: 20 horas  
 
MODALIDADE PRESENCIAL: Realizado em Vitória/ES 
 
INCLUSO: Certificado de conclusão; Kit exclusivo do participante; Material didático; Coffee-break e almoço. 
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DATA: 14 a 16 e outubro - Horário: 1º Dia: 08h30 às 17h | 2º e 3º Dias: 08h30 às 13h 
 
LOCAL DO EVENTO: Hotel Golden Tulip Porto Vitória 
 
PALESTRANTES: 
 
Ademar Junior  
Iniciou sua trajetória na Administração Pública como Secretário Executivo do Instituto Federal de São Paulo 
(IFSP), onde é Coordenador do Núcleo de Resolução Pacífica de Conflitos. Doutor em Educação, Mestre em 
Políticas Sociais, especialista em Direito Público. 
 
Carolina Bonadiman 
Procuradora do Estado ES, doutora em Direito Processual USP e especialista em Inteligência Artificial 
aplicada ao setor público. Desenvolve soluções baseadas em IA para análise de contratos, licitações, gestão 
de riscos e compliance, além de atuar como professora de pós-graduação e pesquisadora em inovação na 
Administração Pública.  
 
Flávia da Veiga  
Autora do livro Publicidade Positiva e Mulheres no ES. Certificada pela Harvard School em Geração de Valor 
Compartilhado, pela Universidade de Yale em Ciência do Bem-Estar e pela PUC-RS em Psicologia Positiva. 
Recebeu a Comenda Maria Ortiz em reconhecimento ao seu trabalho em prol das causas femininas.  
 
Flávia dos Santos  
Mestranda em Psicologia, com atuação em gestão, liderança e inovação. Especialista em educação 
executiva e perfil comportamental. Gerente executiva no CINDES (Centro da Indústria do Espírito Santo) 
/FINDES (Federação das Indústrias). Coordenadora de Negócios no IEL, vinculado ao Sistema S. 
 
Jakel Prado  
Doutora em Psicologia, com atuação voltada ao campo da saúde mental e trabalho. Coordenadora de 
Gestão de Pessoas no IFMS (Instituto Federal de Mato Grosso do Sul), onde desenvolve ações e estratégias 
voltadas à gestão de pessoas no serviço público federal.  
 
Monja Cohen  
Missionária oficial da tradição Zen Soto Shu, formou-se nos Estados Unidos e no Japão. Viveu 12 anos em 
mosteiros zen e foi ordenada monja em 1983. Graduou-se no Mosteiro Feminino de Nagoya como 
Tokubetsu Soryo (monja habilitada a ensinar) e é referência na difusão do budismo e da cultura de paz no 
Brasil.  
 
Pierre Almeida  
Engenheiro, Jornalista e Professor, atua há mais de 30 anos na Esafi na coordenação de capacitações em 
todo o país, assegurando que os programas atendam com excelência e inovação às demandas do setor 
público. É atleta pentacampeão mundial com a Seleção Brasileira de Futebol de Areia e integrante da 
Calçada da Fama do Esporte ES.  
 
Rose Vidal  
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Pós-doutorado em Comunicação e Doutora em Comunicação Social, com estágio doutoral na McGill 
University (Canadá). Pesquisadora da RENOI, atua há mais de 30 anos nas áreas de Comunicação 
Organizacional, Comunicação Política, Redes Sociais e Inteligência Artificial. 
 
PROGRAMAÇÃO: 
 
13 de outubro de 2026 (terça-feira)  
• 16h00: Credenciamento antecipado opcional - retirada do kit do participante (até às 18h00)  
 
14 de outubro de 2026 (quarta-feira)  
• 07h15: Início do credenciamento OFICIAL – retirada do Kit do Participante  
• 08h30: Abertura dos portões do Auditório Central;  
• 09h00: Abertura oficial do 21° Encontro Nacional de Secretariado, com Pierre Almeida; 
• 09h30: A Ciência dos Relacionamentos no Trabalho: como fortalecer confiança, influência e colaboração 
nas funções de Secretariado e na Gestão de Pessoas, com Flavia da Veiga;  
• 10h30: Coffee break;  
• 11h00: O Profissional de Secretariado e de Gestão de Pessoas como Mediador de Situações-Problema e 
facilitadores da gestão no Ambiente de Trabalho: Técnicas e Ferramentas de Ação sobre Comunicação 
Assertiva, CNV e Acolhimentos, com Ademar Bernardes;  
• 12h30: Intervalo para o Almoço;  
• 14h00: Secretariado de alta Performance: Técnicas e Ferramentas de Máxima Produtividade para o 
Secretariado e a Gestão de Recursos Humanos, com Vanessa Freitas;  
• 15h30: Técnicas de Oratória e Mídia Training aplicadas às rotinas e funções de Secretariado e Gestão de 
Pessoas, com Rose Vidal;  
• 17h30: Encerramento das atividades do 1º dia;  
• 19h30: Jantar especial de Integração (participação opcional). 
 
15 de outubro de 2026 (quinta-feira)  
• 08h30: Abertura dos portões do Auditório Central;  
• 09h00: IA na prática para Secretariado e Assessoria: Aplicações reais do dia a dia, com Carolina 
Bonadiman;  
• 10h30: Coffee break;  
• 11h00: Saúde Mental na Administração Pública: Estratégias para promoção do bemestar, prevenção do 
adoecimento e fortalecimento de ambientes de trabalho saudáveis, com Jakel Prado;  
• 12h30: Intervalo para o Almoço;  
• 14h00: Programação cultural - Roteiro de integração em Vitória, ES (participação opcional) 
 
16 de outubro de 2026 (sexta-feira)  
• 08h30: Abertura dos portões do Auditório Central;  
• 09h00: Ferramentas e Técnicas de Autoconhecimento como Fundamento da Liderança e Protagonismo 
das funções de Secretariado e Gestão de Pessoas, com Flávia Santos;  
• 10h30: Coffee break;  
• 11h00: Demandas, Tecnologia e Pressão: Como Manter o Equilíbrio e a Humanidade no Trabalho, com 
Monja Cohen;  
• 13h00: Almoço de Encerramento do 21° Encontro Nacional de Secretariado e GP;  
• 15h30: Entrega dos certificados de participação. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. O Contratado deverá observar, no que couber, as normativas contidas na IN SLTI/MPOG Nº 01, de 19 
de janeiro de 2010, concernente a sustentabilidade ambiental, embora não haja impactos ambientais 
relevantes por tratar-se da contratação de uma empresa que prestará serviços para capacitação técnica. 
 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 
contudo, isto não diminuirá a reponsabilidade do contratado, conforme art. 120 da mesma lei:  

“Art.120. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante.”  

 
4.4. Conforme IN Seges/ME 81/2022, art. 10, não se verifica a necessidade de classificar este TR nos termos 
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, uma vez que a presente contratação não trata de 
informações consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, previstas no art. 23 da 
Lei citada. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O Encontro Nacional de Secretariado, Assessoria e Gestão de Pessoas na Administração Pública terá 
duração de 03 (dois) dias, entre os dias 14 e 16 de outubro de 2026. O Encontro será realizado na 
modalidade presencial, na cidade de Vitória/ES, no Hotel Golden Tulip Porto Vitória - Av. Nossa Senhora 
dos Navegantes, 635, 29050-335, Vitória/ES. 

5.2. Serão realizadas palestras e networking, disponíveis na modalidade presencial.  
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Rotinas De Fiscalização Contratual  
 
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  
 
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
 
6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
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6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
 
6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).  
 
6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 
6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade (IN 5, art. 44, §1º). 
 
6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  
 
6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120. 
 
6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
6.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
 
6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  
 
6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).  
 
6.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
6.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 
ao SICAF.  
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6.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
 
6.2. Dos Critérios de Aferição e Medição para Faturamento 
 
6.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou  
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
6.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
 
6.2.2.1. não produziu os resultados acordados;  
 
6.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  
 
6.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
6.3. Do Recebimento  
 
6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até 10 dias da data da emissão do certificado, pelo 
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
6.3.1.1.O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários.  
 
6.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  
 
6.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.  
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6.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
 
6.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato.  
 
6.3.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
 
6.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
6.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as 
seguintes diretrizes:  
 
6.3.3.1.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  
 
6.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e  
 
6.3.3.3.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização.  
 
6.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alínea f, da Lei nº 14.133/2021.  
 
7.2. Previamente à celebração do contrato (ou outro instrumento substitutivo), a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
( www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ;e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www. portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep). 
 
7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.  
 
7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  
 
7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
 7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  
 
7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
 
7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.  
 
7.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:  
 
7.12.1. Habilitação Jurídica:  
 
7.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
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7.12.1.2.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
 
7.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
 
7.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
 
7.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.  
 
7.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
7.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
7.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
7.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
7.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
 
7.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 
7.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao 
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência.  
 
8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município de Maceió, conforme a seguir:  
 
UG/GESTÃO: 080002/08002 
- UNIDADE GESTORA/GESTÃO: 080002/08002 – Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município 
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- Unidade Orçamentária: 08002 
- Ação: 214209 
- Programa: 08.002.04.122.0045.214209 
- Elemento de Despesa: 33.90.39 
- Fonte: 1.7.59.000703 
 
8.2. A presente contratação tem em 2026 adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme dispõe 
o art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  
 
8.3. A presente despesa foi registrada no Plano Anual de Contratação (PGC 2025) sob nº 041/2025.  
 
9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  
I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4º, da Lei);  
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  
IV. Multa:  
(1)  moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 7 (sete) dias;  
(2)  moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 5% (cinco por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. (a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
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contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
(3)  compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto;  
 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).  
 
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º).  
 
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
 
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
 
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
  
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
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Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160) . 
 
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
  
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
10. PUBLICAÇÃO 
  
10.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
10.2 Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser 
divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 

 
Maceió/AL, 30 de setembro de 2026. 

 

Comissão de Gestão de Contratos e Convênios 
Procuradoria-Geral do Município de Maceió 
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